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PARECER: 32/2025 – PGE.
PROCESSO: 33680/2024. 
ORIGEM: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SES. 
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART.  75,  INCISO  IX DA LEI Nº 
14.133/2021.  DECRETO  N°  342/2023. ATENDIMENTO  AO 
INTERESSE PÚBLICO. CARÁTER EXCEPCIONAL. RECOMENDAÇÕES. 
POSSIBILIDADE CONDICIONADA.

1 – RELATÓRIO

Trata-se de processo administrativo proveniente da Secretaria 
de  Estado  da  Saúde  (SES),  sobre  a  possibilidade  jurídica  de 
procedimento  licitatório, por  dispensa de  licitação, com fulcro  no 
art. 75, IX da Lei n° 14.133/2021, para fins de contratação direta da 
FUNDAÇÃO  ESTADUAL  DE  SAÚDE  –  FUNESA  para  prestação  de  ações  de 
educação  permanente  em  saúde  e  serviços  de  assistência  em  saúde, 
solicitando análise e emissão de parecer jurídico.

Foram  juntados  aos  autos,  a  princípio  os  documentos 
necessários para a devida análise do pleito.

É o relatório. Fundamento e opino. 

2 – CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

De início, impende asseverar que não faz parte das atribuições 
da Procuradoria-Geral do Estado a análise acerca da conveniência e 
oportunidade da realização de qualquer ato de gestão, quer no seu 
aspecto econômico, quer no seu aspecto administrativo.

Estes  aspectos  são  corriqueiramente  denominados  de  “mérito 
administrativo”  e  são  de  responsabilidade  única  do  administrador 
público. 
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À Procuradoria-Geral do Estado, incumbe apenas a análise dos 
aspectos  jurídicos  dos  questionamentos  realizados,  com  base  nas 
informações  e  documentos  constantes  nos  autos,  que  se  presumem 
verdadeiros,  a  teor  do  disposto  no  art.  19,  II,  da  Constituição 
Federal.

3 – FUNDAMENTAÇÃO

A  regra  para  a  Administração  Pública  é  a  realização  de 
licitação prévia às suas contratações, a não ser nos casos de dispensa 
ou  inexigibilidade.  O  dever  de  licitar,  a  que  todas  as  entidades 
integrantes  da  administração  pública,  direta  e  indireta,  devem 
obediência,  decorre  do  próprio  sistema  constitucional  e  ganha 
contornos mais definidos à luz da legislação ordinária.

A contratação direta, como o próprio nome revela, consiste na 
contratação feita pela Administração Pública sem que haja o prévio 
processo  licitatório.  A  Contratação  direta  constitui  medida 
excepcional,  diante da  regra constitucional  insculpida no  art. 37, 
inc. XXI, da Carta Magna:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:  […]
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação  ,   
as  obras,  serviços,  compras  e  alienações  serão 
contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure  igualdade  de  condições  a  todos  os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de  pagamento,  mantidas  as  condições  efetivas  da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as  exigências  de  qualificação  técnica  e  econômica 
indispensáveis  à  garantia  do  cumprimento  das 
obrigações(grifo nosso).

Como  apontado,  a  contratação  direta  tem  como  espécies  a 
dispensa e a inexigibilidade. A fim de cumprir fielmente os preceitos 
legais, os órgãos da Administração têm buscado a modalidade e o tipo 
de  licitação  mais  adequados  ao  objeto.  Nesse  toar,  pretende  a 
consulente realizar a contratação com base  no  art.  75, inciso  IX da 
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Lei n° 14.133/2021. Veja-se:

Art. 75. É dispensável a licitação: […] 
IX – para a aquisição, por pessoa jurídica de direito 
público  interno,  de  bens  produzidos  ou  serviços 
prestados  por  órgão  ou  entidade  que  integrem  a 
Administração Pública e que tenham sido criados para 
esse fim específico, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado. 

O  dispositivo  transcrito  estabelece  que  a  licitação  será 
dispensável  quando  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno 
contratar  entidade  que  integre  a  Administração  Pública.  Essa,  no 
entanto,  deve  ter  sido  criada  para  o  fim  específico,  exigindo-se, 
ainda,  que  o  preço  contratado  seja  compatível  com  o  praticado  no 
mercado. 

É  necessário  consignar  que  não  é  suficiente  para  que  a 
licitação  seja  dispensável  o  simples  fato  de  ambas  as  partes 
pertencerem à Administração Pública. O procedimento licitatório apenas 
poderá deixar de ser realizado quando estiverem presentes todos os 
requisitos constantes no artigo 75, IX, da Lei nº 14.133/2021, quais 
sejam: 

a) Deve figurar na condição de contratante pessoa jurídica de 
direito público interno; 

b)  O  contrato  deve  se  destinar  a  aquisição  de  bens  ou  a 
prestação de serviços; 

c) Deve figurar na condição de contratada entidade que integre 
a Administração Pública;

d) A contratada deve ter sido criada para o fim específico; e
e) O preço contratado deve ser compatível com o praticado no 

mercado.

Destarte, a pretensa contratada é a FUNDAÇÃO ESTADUAL DE SAÚDE 
–  FUNESA fundação  pública  de  direito  privado,  integrante  da 
Administração Pública Indireta do Estado de Sergipe, apta para prestar 
os serviços relativos à coleta, processamento, estocagem, distribuição 
e  aplicação  do  sangue,  seus  componentes  e  hemoderivados,  bem  como 
serviços  laboratoriais  e  de  verificação  de  óbito.  Além  disso,  de 
acordo com a SES, a FUNESA se consubstancia em prestador único, criada 
para este fim específico (pág. 367).
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Portanto, entende-se que o objetivo e finalidades legalmente 
previstos da empresa se coadunam ao fim específico exigido pela lei de 
licitações para promoção da contratação por dispensa.

Pelo  exposto,  verifique-se  que  a  entidade  possui  fim 
compatível aos serviços objeto da contratação ora proposta e possui 
orientação legal respaldada pela Lei de Licitações para contratação 
dessas atividades via dispensa de licitação. 

Quanto a compatibilidade com o preço de mercado, veja-se que 
foi anexada a justificativa de preços às págs. 151/157.

Cumpre  salientar  que  é  de  inteira  responsabilidade  do 
ordenador  de  despesas  a  instrução  do  procedimento,  em  especial  a 
especificação  do  objeto  e  a  composição  de  preços,  pela  qual  esta 
especializada em nada responde.

Embora se trate de dispensa de licitação, não significa que o 
gestor público pode contratar livremente, sem atender e demonstrar ter 
cumprido as exigências legais.

Nesse sentido, a Lei n° 14.133/2021 elenca que os processos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação deverão ser instruídos com 
os seguintes documentos:

Art. 72. […] 
I - documento de formalização de demanda e, se for o 
caso,  estudo  técnico  preliminar,  análise  de  riscos, 
termo  de  referência,  projeto  básico  ou  projeto 
executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 
forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o 
caso,  que  demonstrem  o  atendimento  dos  requisitos 
exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 
recursos  orçamentários  com  o  compromisso  a  ser 
assumido;
V  -  comprovação  de  que  o  contratado  preenche  os 
requisitos  de  habilitação  e  qualificação  mínima 
necessária;
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VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo  único.  O  ato  que  autoriza  a  contratação 
direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser 
divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial.

No que concerne ao Documento de Formalização de Demanda (págs. 
02/11), trata-se de documento, em que a área requisitante evidencia e 
detalha a necessidade da contratação. Este deve conter as informações 
prescritas no art. 8° do Decreto n°10.947/2022. 

O  Estudo  Técnico  Preliminar  é  o  documento  constitutivo  da 
primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o 
interesse público envolvido e a sua melhor solução, dando base ao 
anteprojeto, termo de referência ou projeto básico a serem elaborados 
caso de conclua pela viabilidade da contratação.

O Estudo Técnico Preliminar, se for o caso, deverá evidenciar 
o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir 
a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação e deverá 
conter os elementos mínimos descritos na Lei n° 14.133/2021 (art. 18, 
§ 1° incs. I, IV, VI, VIII e XIII). 

A análise  de  riscos  poderá  elencar  os  riscos  que  possam 
comprometer a boa execução contratual, já o Termo de Referência  ou 
Projeto Básico deverá conter os parâmetros e elementos descritos no 
art. 6° inc. XXIII ou XXV da Lei n° 14.133/2021 respectivamente. 

À pág. 367 a SES menciona as razões pelas quais entende ser 
dispensável a elaboração ETP e do Mapa de Riscos, que segue abaixo 
transcrita: 

[…]

Desta  forma,  a  não  elaboração  de  um  Estudo  Técnico 
Preliminar (ETP) e Mapa de Análise de Risco para a 
contratação  de  serviços  relativos  à  coleta, 
processamento, estocagem, distribuição e aplicação do 
sangue,  seus  componentes  e  hemoderivados,  bem  como 
serviços  laboratoriais  e  de  verificação  de  óbito, 
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decorre  do  fato  da  FUNESA  se  consubstanciar  em 
prestador  único,  criada  para  este  fim  específico, 
inexistindo opões a serem estudadas ou riscos a serem 
atenuados, sendo no presente caso aplicado o disposto 
no inciso I, do Art. 99, do Decreto nº 342, de 28 de 
junho de 2023, que estabelece a possibilidade, quando 
for o caso, da dispensa do estudo técnico preliminar e 
análise de riscos, Termo de Referência, projeto básico 
ou projeto executivo. 

Necessário,  ainda,  que  a  pretensa  contratada   preencha os 
requisitos de habilitação e qualificação mínima, elencados no art. 62 
e seguintes da Lei n° 14.133/2021.

Em suma, a contratação deve  atender os seguintes requisitos 
legais:

I – Abertura, solicitação e planejamento da contratação direta;
II – Estimativa de despesa e disponibilidade orçamentária;
III – Justificativa do preço, do fornecedor;
IV – Habilitação e qualificação mínima;
V – Parecer Jurídico;
VI – Aprovação e publicação da contratação.

Pondero  que  a  minuta  do  contrato  administrativo  deverá 
reproduzir  as  cláusulas  essenciais  previstas  no  art.  92  do  novo 
regulamento.

Por fim, observe-se a necessidade da publicação do contrato 
firmado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), por força 
do art. 174, § 2º, V da Lei n° 14.133/2021. 

Neste passo, convém chamar a atenção para  a possibilidade de 
responsabilidade solidária do contratado e ao agente público pelo dano 
causado ao erário, em caso de contratação direta indevida, nos casos 
de  dolo,  fraude  ou  erro  grosseiro,  podendo  as  responsabilidades 
recaírem nas esferas civil, administrativa ou penal, conforme art. 73 
da Lei n° 14.133/2021.

Além disso, em caso de dolo, ocorrerá  responsabilidade por 
improbidade administrativa,  a partir da Lei nº 8.429/1992, alterada 
pela Lei n° 14.230/2021 e a possibilidade de instauração de processo 
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administrativo disciplinar para apuração das irregularidades, de modo 
que caso a contratação direta tenha sido realizada fora das hipóteses 
previstas em lei, constituirá crime previsto no art. 337-E do Código 
Penal Brasileiro. 

4 - CONCLUSÃO

Do  exposto,  o  opinativo  é  no  sentido  da  possibilidade 
condicionada de se utilizar dispensa de licitação, nos exatos termos 
deste  parecer  e  desde  que  observado  o  procedimento/documentos do 
Decreto Estadual n° 342/2023 e IN n° 01/2024-SECLOG.

É o parecer.
Encaminhem-se os autos à autoridade superior. 

Aracaju, 3 de janeiro de 2025

PEDRO DIAS DE ARAÚJO JÚNIOR
Procurador(a) do Estado
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